
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.438 - MG (2011/0075241-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS ROQUE COUTINHO E OUTROS
ADVOGADO : MARINÊS ALCHIERI E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS CONTRATO NULO DE 
TRABALHO. DIREITO DO TRABALHADOR

1. 'A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS'. (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009, sob o rito 
do artigo 543-C).

2. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins, 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 14 de fevereiro de 2012(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.438 - MG (2011/0075241-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS 
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS ROQUE COUTINHO E OUTROS
ADVOGADO : MARINÊS ALCHIERI E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): O agravo regimental foi 

interposto contra decisão assim ementada:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS CONTRATO NULO DE 
TRABALHO. DIREITO DO TRABALHADOR

1. 'A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS'. (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009, sob o rito 
do artigo 543-C)

2. Agravo conhecido para dar provimento ao recurso especial (e-STJ fl. 442).

Em resumo, o agravante alega:

a) falta de impugnação de fundamentos do decisum que inadmitiu o recurso especial dos 

ora agravados (e-STJ fl. 449); b) ausência de prequestionamento "já que o Tribunal não enfrentou, 

sequer implicitamente, a tese sustentada pelos recorrentes (ofensa ao artigo 19-A da Lei 8.036/1990) 

(e-STJ fls. 450-451); c) inobservância das formalidades para a comprovação do dissídio pretoriano 

(e-STJ fls. 451-452); d) que os agravados foram contratados por prazo determinado para atender 

necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 da CF, bem 

como que os referidos contratos de trabalho não foram considerados nulos, por isso o precedente citado 

na decisão ora agravada não se aplica ao caso dos autos (e-STJ fl. 454).  

Ao final, requer o sobrestamento do feito até o julgamento da ADI 3127, "que questiona a 

constitucionalidade do referido dispositivo que trata da concessão do FGTS nos casos de contrato de 

trabalho declarado nulo" (e-STJ fl. 454).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 18.438 - MG (2011/0075241-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FGTS CONTRATO NULO DE 
TRABALHO. DIREITO DO TRABALHADOR

1. 'A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS'. (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009, sob o rito 
do artigo 543-C).

2. Agravo regimental não provido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Não merece guarida a 
pretensão. 

Os requisitos de admissibilidade do recurso especial foram devidamente preenchidos e, no 

mérito, a questão debatida nos autos já foi objeto de discussão em acórdão lavrado sob o rito do artigo 

543-C do Código de Processo Civil no sentido de admitir a liberação do saldo existente em 

conta-vinculada ao FGTS, em favor do titular que teve seu contrato de trabalho declarado nulo, por 

inobservância do art. 37, II, da CF/1988. Confiram-se os termos do acórdão:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C, DO CPC. ADMINISTRATIVO. FGTS. NULIDADE DE 
CONTRATO POR AUSÊNCIA DE CONCURSO PÚBLICO. DIREITO AO 
LEVANTAMENTO DOS SALDOS FUNDIÁRIOS. CITAÇÃO DO MUNICÍPIO DE 
MOSSORÓ/RN. CARÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356 DO 
STF. AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DOS DISPOSITIVOS VIOLADOS. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO RECURSAL. SÚMULA 284 DO STF. 

1. A declaração de nulidade do contrato de trabalho em razão da ocupação de 
cargo público sem a necessária aprovação em prévio concurso público, consoante previsto 
no art. 37, II, da CF/88, equipara-se à ocorrência de culpa recíproca, gerando, para o 
trabalhador, o direito ao levantamento das quantias depositadas na sua conta vinculada ao 
FGTS. 

2. Precedentes do STJ: REsp 863.453/RN, Rel. Ministra Denise Arruda, Primeira 
Turma, DJ 12.11.2007; REsp 892.451/RN, Segunda Turma, Rel. Min. João Otávio de 
Noronha, DJ de 25.04.2007; REsp 877.882/RN, Segunda Turma, Rel. Min. Humberto 
Martins, DJ de 28.02.2007; REsp 827.287/RN, Primeira Turma, Rel. Min. José Delgado, 
DJ de 26.06.2006; REsp 892719/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 13.03.2007, DJe 02.06.2008. 

3. O requisito do prequestionamento é indispensável, por isso que inviável a 
apreciação, em sede de recurso especial, de matéria sobre a qual não se pronunciou o 
Tribunal de origem, incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 

4. In casu, os arts. 22 e 29-C da Lei 8.036/1990, 21 do CPC, e 406 do CC, não 
foram objeto de análise pelo acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos 
declaratórios com a finalidade de prequestioná-los, razão pela qual impõe-se óbice 
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intransponível ao conhecimento do recurso quanto aos aludidos dispositivos. 
5. As razões do recurso especial mostram-se deficientes quando a recorrente não 

aponta, de forma inequívoca, os motivos pelos quais considera violados os dispositivos de 
lei federal, fazendo incidir a Súmula 284 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 
quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata compreensão da 
controvérsia." 

6. In casu, a recorrente não aponta violação a qualquer dispositivo legal, 
limitando-se a alegar a necessidade de chamamento ao processo do Município de Mossoró, 
incidindo, mutatis mutandis, a Súmula 284 do STF, bem assim as Súmulas 282 e 356, haja 
vista a simultânea ausência de prequestionamento da questão. 

7. A eventual ação de regresso, quando muito, imporia a denunciação da lide do 
Município, que é facultativa, como o é o litisconsórcio que o recorrente pretende entrevê-lo 
como "necessário". 

8. Não há litisconsórcio passivo entre o ex-empregador (o Município) e a Caixa 
Econômica Federal - CEF, uma vez que, realizados os depósitos, o empregador não mais 
detém a titularidade sobre os valores depositados, que passam a integrar o patrimônio dos 
fundistas. Na qualidade de operadora do Fundo, somente a CEF tem legitimidade para 
integrar o pólo passivo da relação processual, pois ser a única responsável pela 
administração das contas vinculadas do FGTS, a teor da Súmula 82, do Egrégio STJ 
(Precedente: REsp 819.822/RN, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, Primeira Turma, 
julgado em 19.06.2007, DJ 29.06.2007 p. 496). 9. A Corte, em hipóteses semelhantes, 
ressalva o direito da CEF ao regresso, sem prejudicar o direito do empregado (Precedente: 
REsp 897043/RN, Rel. Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 03.05.2007, 
DJ 11.05.2007 p. 392). Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, 
desprovido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 
08/2008 (REsp 1.110.848/RN, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 3.8.2009)

Assim, estando a Corte de origem em descompasso com o entendimento do Superior 

Tribunal de Justiça, deve ser reconhecido o direito do recorrente. Além disso, é impossível infirmar a 

conclusão do aresto recorrido de que o contrato de trabalho foi declarado nulo, consoante alega o ora 

agravante, sob pena de ofensa à Súmula 7/STJ. 

Por fim, não é obrigatório o sobrestamento do feito enquanto estiver em trâmite ação direta 

de inconstitucionalidade, já que o dispositivo supostamente inconstitucional possui presunção de 

constitucionalidade até o trânsito em julgado de decisão em sentido contrário.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2011/0075241-1 AREsp 18.438 / MG

Números Origem:  10685090073295001  685090073295

PAUTA: 14/02/2012 JULGADO: 14/02/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINÍCIUS ROQUE COUTINHO E OUTROS
ADVOGADO : MARINÊS ALCHIERI E OUTRO(S)
AGRAVADO : ESTADO DE MINAS GERAIS
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
PROCURADOR : BRENO RABELO LOPES E OUTRO(S)
AGRAVADO : VINÍCIUS ROQUE COUTINHO E OUTROS
ADVOGADO : MARINÊS ALCHIERI E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator, sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell 
Marques e Cesar Asfor Rocha votaram com o Sr. Ministro Relator.
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